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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANA CAROLINE RUFINO BORGES BEZERRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE AÇÃO 
PENAL. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
no qual a impetrante busca o trancamento da ação penal por ausência de condição de 
procedibilidade, alegando que a representação da vítima se limitou à contravenção penal de vias 
de fato, não abrangendo o crime de lesão corporal no âmbito doméstico.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a representação criminal, como condição de 
procedibilidade, exige rigor formal ou indicação precisa do tipo penal a incidir no caso.

III. Razões de decidir
3. A representação criminal não exige rigor formal, bastando que fique demonstrado o interesse 
da vítima na apuração do fato criminoso, conforme entendimento consolidado na jurisprudência.
4. Compete ao Ministério Público promover a adequada tipificação legal dos fatos narrados, com 
base nos elementos colhidos na fase investigativa, em observância ao princípio da 
obrigatoriedade da ação penal.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A representação criminal, como condição de procedibilidade, não exige 
rigor formal, bastando o interesse da vítima na apuração do fato criminoso. 2. Compete ao 
Ministério Público a adequada tipificação legal dos fatos narrados. 3. Alegações que demandam 
dilação probatória são incompatíveis com a via do habeas corpus e devem ser analisadas no 
curso da ação penal".
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 169.536/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 10/10/2022; STJ, AgRg no REsp 1.912.568/SP, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 30/4/2021; STJ, AgRg no HC 791.617/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
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Quinta Turma, DJe 9/3/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANA CAROLINE RUFINO BORGES BEZERRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE AÇÃO 
PENAL. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
no qual a impetrante busca o trancamento da ação penal por ausência de condição de 
procedibilidade, alegando que a representação da vítima se limitou à contravenção penal de vias 
de fato, não abrangendo o crime de lesão corporal no âmbito doméstico.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a representação criminal, como condição de 
procedibilidade, exige rigor formal ou indicação precisa do tipo penal a incidir no caso.

III. Razões de decidir

3. A representação criminal não exige rigor formal, bastando que fique demonstrado o interesse 
da vítima na apuração do fato criminoso, conforme entendimento consolidado na jurisprudência.

4. Compete ao Ministério Público promover a adequada tipificação legal dos fatos narrados, com 
base nos elementos colhidos na fase investigativa, em observância ao princípio da 
obrigatoriedade da ação penal.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A representação criminal, como condição de procedibilidade, não exige 
rigor formal, bastando o interesse da vítima na apuração do fato criminoso. 2. Compete ao 
Ministério Público a adequada tipificação legal dos fatos narrados. 3. Alegações que demandam 
dilação probatória são incompatíveis com a via do habeas corpus e devem ser analisadas no 
curso da ação penal".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 169.536/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 10/10/2022; STJ, AgRg no REsp 1.912.568/SP, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 30/4/2021; STJ, AgRg no HC 791.617/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe 9/3/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANA CAROLINE RUFINO 

BORGES BEZERRA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, 

fls. 248-250).

A parte agravante aduz, em síntese, que está ausente, no caso, condição de 

procedibilidade válida.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental para reformar a decisão 

monocrática e conceder o habeas corpus, determinando o trancamento da ação penal.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a agravante 

almeja o trancamento da ação penal por ausência de condição de procedibilidade, argumentando 

que a representação oferecida pela vítima se limitou à contravenção penal de vias de fato, não 

abrangendo o crime de lesão corporal no âmbito doméstico pelo qual foi denunciada.

Com efeito, a representação criminal, como manifestação de vontade da vítima para a 
persecução penal, não exige rigor formal ou conhecimento técnico-jurídico por parte do 
ofendido, sendo assente na doutrina e jurisprudência que a representação se caracteriza como ato 
jurídico de natureza processual que materializa o interesse do ofendido na responsabilização 

Documento eletrônico VDA44876145 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/12/2024 18:44:40
Código de Controle do Documento: 18cf8844-4789-404b-aef7-fb35054e3af9



criminal do autor do fato, prescindindo de fórmula sacramental ou específica tipificação legal.

Este Superior Tribunal de Justiça, inclusive, já assentou em oportunidades anteriores 
que a representação, como condição de procedibilidade nos crimes de ação penal pública 
condicionada, prescinde de rigores formais, bastando que fique demonstrado o interesse da 
vítima em ver apurado o fato criminoso. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ESTELIONATO. 
REGISTRO DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA. REPRESENTAÇÃO. 
VALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Nos termos do entendimento desta Corte Superior, quando a ação penal pública 
depender de representação do ofendido ou de seu representante legal, tal 
manifestação de vontade não exige maiores formalidades, sendo desnecessário que 
haja uma peça escrita nos autos do inquérito ou da ação penal com nomen iuris de 
representação, bastando que reste inequívoco o seu interesse na persecução penal. 
Precedentes"(AgRg no RHC n. 169.536/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 10/10/2022).
2. "A representação, nos crimes de ação penal pública condicionada, prescinde de 
formalidades. Dessa forma, pode ser depreendida do boletim de ocorrência e de 
declarações prestadas em juízo (AgRg no REsp 1.912.568/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 30/4/2021)" 
(AgRg no RHC n. 168.517/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 10/10/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 791.617/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; grifou-se.)

Na espécie, observa-se que a vítima procurou as autoridades competentes e 
manifestou inequívoco interesse na apuração dos fatos e responsabilização da autora, sendo 
irrelevante eventual erro na capitulação legal indicada, até porque não se pode exigir do cidadão 
comum conhecimento técnico sobre tipos penais e suas especificidades. Compete ao Ministério 
Público, titular da ação penal pública, promover a adequada tipificação legal dos fatos narrados, 
com base nos elementos de informação colhidos na fase investigativa, em observância ao 
princípio da obrigatoriedade da ação penal.

Quanto à alegação da agravante de que seria, em verdade, vítima de violência 
doméstica praticada pelo ofendido (seu esposo), tal matéria demanda dilação probatória 
incompatível com a via estreita do habeas corpus, que não comporta o exame aprofundado de 
provas. Eventuais teses defensivas, portanto, deverão ser apresentadas no bojo da ação penal, sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : ANA CAROLINE RUFINO BORGES BEZERRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA CAROLINE RUFINO BORGES BEZERRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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